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Terça-feira, 15 de dezembro de 2009
GESTÃO: Previdência Social define metas para 2010
Objetivo é o de melhorar o atendimento aos segurados

O Ministério da Previdência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) assinaram, na última quinta-feira (10), o Contrato de Gestão denominado Termo de Compromisso de Resultados do Plano de Ação 2010. Pela primeira vez, nos 86 anos da Previdência Social, o termo foi construído e assinado pelos gerentes de agência, gerentes-executivos, superintendentes regionais, o presidente do INSS, Valdir Simão, e pelo ministro José Pimentel. O Contrato de Gestão busca alinhar toda a estrutura do INSS com o Plano Estratégico da Previdência Social (2009-2015), estabelecendo metas e resultados a serem cumpridos. 

Pelo termo, todas as esferas do INSS e do MPS se comprometem a atingir uma série de metas, de acordo com a especificidade das regiões. O objetivo é o de melhorar ainda mais o atendimento a aposentados, pensionistas e demais segurados em todos os procedimentos realizados pelo INSS. 

O termo de compromisso será publicado, na íntegra, no Diário Oficial da União. No ato da assinatura, o ministro Pimentel destacou que as melhorias no atendimento aos segurados são frutos do empenho dos servidores na construção de uma nova Previdência Social, que reconhece o direito dos trabalhadores em apenas 30 minutos. 

“A Previdência Social mudou sem mudar de lado. Continuamos cuidando bem do trabalhador e de sua família. Isto é feito com o compromisso que temos de construir um país mais justo, mais humano e mais acolhedor. Em uma Previdência Social nova, nossos servidores são reconhecidos porque cuidamos bem das pessoas”, disse Pimentel. 
O presidente do INSS, Valdir Simão, disse que a melhoria no atendimento do INSS com o reconhecimento automático de direitos, previsto na Lei Complementar 128/08, só foi possível graças ao planejamento de ações feito pela Previdência Social, INSS e Dataprev. Para 2010, Valdir Simão anunciou que o Plano de Ação do INSS é “muito mais ousado” e trará mais conforto e eficiência no atendimento à população.

FONTE: Previdência Social

Previc segue para o Plenário em regime de urgência 

Aprovada recriação de autarquia para fiscalizar fundos de pensão. A proposta será examinada em regime de urgência pelo Plenário 


A recriação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), vinculada ao Ministério da Previdência e Assistência Social, foi aprovada, na última quarta-feira (9), pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). A iniciativa está prevista em projeto de lei da Câmara (PLC 136/09) que propõe a reativação da autarquia para fiscalizar e supervisionar as atividades dos fundos fechados de previdência. Após a aprovação de seu parecer favorável, o relator, senador Romero Jucá (PMDB-RR), pediu urgência para a votação da matéria pelo Plenário. 

Ao atribuir à Previc status de autarquia, o projeto lhe assegura autonomia financeira e administrativa para conduzir suas funções. A entidade terá como principal fonte de receita uma taxa a ser cobrada dos próprios fundos de pensão - a chamada Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar (Tafic). O recolhimento será quadrimestral e terá 17 faixas de valor, que irão variar de acordo com o volume dos recursos garantidores por plano de benefícios (VGR) administrado pelos fundos. 

A autarquia deverá ser gerida por uma diretoria colegiada, composta por um diretor-superintendente e quatro diretores, indicados pelo ministro da Previdência Social e nomeados pelo presidente da República. A estrutura do órgão será ainda composta pela Procuradoria Federal, Coordenações-Gerais, Ouvidoria e Corregedoria. 

Em relação a sua estrutura funcional, o PLC 136/09 estabelece um quadro de pessoal com 100 cargos de Especialista em Previdência Complementar, 50 cargos de Analista Administrativo e 50 cargos de Técnico Administrativo. Esse quadro será constituído apenas por servidores concursados e poderá ser reforçado com até 385 auditores-fiscais oriundos da Receita Federal, que serão lotados na Previc, mas manterão direitos e vantagens inerentes à própria carreira. 
O projeto cria ainda Câmara de Recursos da Previdência Complementar, no âmbito do Ministério da Previdência, que funcionará como instância recursal e de julgamento das decisões da diretoria colegiada da Previc a respeito de processos sobre autos de infração ou instalação de inquérito para a aplicação de penalidades.

FONTE: Agência Senado 
Investidor de plano de previdência deve ser mais ativo 

O mundo pós-crise não é mais o mesmo em todos os segmentos do mercado, bem como para cada indivíduo. Um dos grupos que deverão rever toda a sua estratégia é o dos planos de previdência, tanto aberta como fechada. 

O principal alerta é que o cliente desses planos deverá tornar-se mais ativo e responsável pelo processo de preparo para a aposentadoria. Não poderá mais apenas confiar numa eventual reserva financeira para essa futura etapa da vida. Até porque, os rendimentos agora previstos já não correspondem aos níveis de quando o plano foi oferecido ou contratado. E poupar voltou a ser tão ou mais importante do que apenas obter bons retornos das aplicações financeiras. Ou seja, se exigirá mais tempo de poupança para manter a renda prometida. 

Todas as abordagens utilizadas até agora para sensibilizar e convencer as pessoas sobre os cuidados em relação ao futuro, na perspectiva do envelhecimento e da aposentadoria, sempre estiveram muito centradas na questão da reserva financeira para manutenção de um padrão de vida. Quando muito, ampliavam esta colocação com um alerta e informações sobre temas relativos aos cuidados com a saúde na terceira idade. 

Esta forma de tratar o tema não é equivocada, com certeza. Mas ela sempre foi insuficiente. Caso não seja modificada, corre o risco de ser a cada dia mais incompleta e ultrapassada. A ideia deste artigo é provocar reflexões sobre a amplitude do assunto. Tema cuja tendência é ter sua importância ampliada cada vez mais. Especialmente ao considerar o aumento nos índices de longevidade da população. 

Em primeiro lugar, é necessário desmistificar a falsa ideia de que, no futuro, o maior sonho de consumo é a possibilidade de apenas desfrutar da vida. Considerando, exclusivamente, o ócio ou lazer. Tudo isso como forma de compensar a longa fase de tormento provocada pelo período de toda uma vida dedicada ao trabalho, carreira ou emprego. 
Segundo estudiosos das etapas da vida e do comportamento humano, não somos educados para o ócio. Somos essencialmente preparados, desde muito cedo, para o mundo do trabalho. Basta observar a forma como dividimos estas fases. 

A divisão destas etapas refere-se a uma primeira fase em que fomos orientados a trabalhar. Desde a infância - e essa tendência tem aumentado a cada dia -, a criança é induzida ao aprendizado de idiomas, telemática, habilidades relacionais, atividades artísticas ou esportivas etc. Razão pela qual temos hoje um quadro de muitas crianças com sintomas de estresse precoce em função das altas expectativas ao qual são submetidas. 

Alguns pais, inclusive, fazem suas escolhas de escolas, clubes e relacionamentos visando proporcionar aos filhos alternativas e facilidades para seu futuro profissional. E tudo isto para que a criança, ou adolescente, possa estar preparado e obtenha sucesso na segunda etapa da sua vida, que será a do trabalho ou emprego. Principalmente dentro da ideia que de necessita construir uma carreira que busque obter, como resultado primordial, tornar-se uma pessoa com êxito na vida. 

Quando a pessoa atinge a etapa adulta, e começa a pensar na fase do pós-trabalho, só imagina - ou fantasia - o ócio, lazer e alegrias. O que na pessoa não consegue avaliar é que, de fato, não houve um real preparo para esse novo período da vida. Apenas uma idealização. 

Curiosamente, estes efeitos têm se apresentado de forma mais constante e negativa nas figuras masculinas de alta e média gerência das corporações. Os homens concentram toda a sua busca de realização apenas na carreira profissional e seus símbolos de poder. As figuras femininas tiveram de assumir, ao longo de seus desafios profissionais, vários outros papéis na qualidade de cônjuge, parceira, mãe, administradora da casa etc. Isso permitiu a elas não colocar a carreira como única fonte de realização. 

Portanto, além de uma adequada equação das questões financeiras para a aposentadoria, e também das necessidades relacionadas à saúde, qualidade de vida e lazer, outro conjunto emerge. E, a cada dia com novos desafios. Importa observar que, para o preenchimento desta lacuna, os fundos de previdência devem assumir papel de alerta e orientador. A responsabilidade de como encaminhar o processo deverá ser de cada um, mas sempre de forma muito coerente com seu estilo de vida hoje e com o que deseja no futuro. No próximo artigo estas novas áreas serão desenvolvidas, com alguns pontos de reflexão. 

FONTE: Valor Online
Governo recorre a MP para dar aumento 
Valor do mínimo vai subir 8,7%, e quem ganha acima receberá 6,1% 


A falta de acordo na Câmara dos Deputados forçou o governo a definir o reajuste das aposentadorias para 2010 por meio de medida provisória (MP). A confirmação veio quarta-feira pelo ministro da Previdência, José Pimentel, que anunciou a edição do texto do Executivo para os próximos dias. 

Pela decisão do Planalto, o aumento para os beneficiários que ganham acima de um salário mínimo será de 6,1%, mantendo a proposta de corrigir conforme a inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) mais metade da variação do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008, o que equivale a um ganho real de 2,5%. 
Para quem ganha um mínimo, não houve alteração na política, que é de correção pela inflação mais o crescimento do PIB. Esse reajuste também será determinado por medida provisória. Com isso, o mínimo subirá de R$ 465 para R$ 505, alta de 8,7%. 

Mesmo com a posição firme do governo, os aposentados ainda têm esperança de um aumento equivalente ao do mínimo para todos os beneficiários. Conforme o presidente da Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas (Cobap), Warley Gonçalles, já existe uma tática acertada ontem com os deputados ligados à causa. 

– Assim que a medida provisória do mínimo chegar à Câmara, os deputados apresentam uma emenda que dá o mesmo reajuste a todos os aposentados que ganham acima. Ainda temos uma esperança – afirma Gonçalles. 

Impacto aos cofres públicos será de R$ 3 bilhões em 2010 

Outro trunfo é a disposição da oposição de atrapalhar os interesses do governo no plenário, como ontem à tarde na votação da partilha do pré-sal. A obstrução é um revide à manobra usada pelo governo em novembro, quando evitou a votação de emenda do senador Paulo Paim (PT) que concede a todos as aposentadorias o mesmo índice de reajuste do mínimo. 

De acordo a Previdência, o aumento real de 2,5% para os aposentados que ganham mais de um mínimo terá impacto de R$ 3 bilhões em 2010. Os novos valores começam a ser pagos na folha do próximo mês. O primeiro pagamento, segundo Pimentel, deve ocorrer em 25 de janeiro. 

Com a edição da medida provisória, o tópico do reajuste será retirado do substitutivo do deputado Pepe Vargas (PT), que trabalha em um texto complementando os temas de interesse do governo relativos a aposentadorias. A proposta do petista prevê a criação do cálculo 85/95, eliminando os efeitos do fator previdenciário para mulheres que atingirem a soma de 85 anos de vida e de contribuição, que então poderiam se aposentar recebendo o benefício integral. Para homens, a soma seria de 95 anos. O texto está pronto para ser votado – diz Pepe. 

FONTE: Zero Hora
Aposentados rejeitam reajuste de 6,10% 
Os aposentados estão descontentes com o reajuste de 6,10%, anunciado pelo ministro da Previdência Social e que será editado através de uma Medida Provisória, para quem ganha acima do salário mínimo. Como protesto, será feita, pela categoria, campanha nacional para o retorno do Conselho Nacional de Seguridade Social (CNSS), que, segundo o presidente da Associação dos Aposentados e Pensionistas da Bahia, Gilson Costa, “órgão que tem competência de examinar e fazer balanço da previdência,  da saúde e de assistência social, e pode constatar que há perdas nestes reajustes”, desabafou. 

Costa acrescentou que este conselho era formado por representantes dos trabalhadores, através de federações e sindicatos, de aposentados, pela confederação da classe e do governo, com representantes dos ministérios da saúde, previdência e assistência social. “ O órgão foi extinto, em 1997, para que pudesse passar o fator previdenciário, que é redutor do salário”. 

O aposentado explicou que o fator previdenciário é uma fórmula que leva em conta o tempo de contribuição, a idade e a expectativa de vida dos trabalhadores no momento da aposentadoria. O problema é que quanto menor a idade na data da aposentadoria e maior a expectativa de sobrevida, menor o fator previdenciário e, portanto, menor o benefício recebido. O que implica que quanto mais velho e quanto maior for o tempo de contribuição do trabalhador, maior será o valor da aposentadoria. 

O aumento para os beneficiários que ganham acima de um salário mínimo será de 6,1%, mantendo a proposta de corrigir conforme a inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) mais metade da variação do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008, o que equivale a um ganho real de 2,5%.
Para o  presidente da categoria “isto não se chama aumento, isto é zombaria da inteligência dos outros porque o governo dá um aumento na intenção de  déficit na previdência”. No entender  do aposentado “deve ser feita uma auditoria pública, para apontar os devedores e verificar o que existe de verdade quando o governo afirma que tem rombo. É preciso mostrar  onde está este rombo, e punir os culpados, já que pagamos a previdência durante anos”, informou.
Ele reforça a necessidade de uma auditoria pública, citando outras épocas na história do País em que o dinheiro da Previdência foi desviado para  empreendimentos “como a construção de Brasília, no final da década de 50, a Ponte Rio Niterói, a Transamazônica, a Usina Siderúrgica Brasileira , Itaipu e outros. Isto não é justo porque o aposentado pagou para ter sua aposentadoria digna”, sinalizou. 

Não existe nenhum ganho real 


“O cidadão que não conhece seus direitos  não tem direito de lutar por eles”. A famosa  frase foi de Ruy Barbosa, o Águia de Haya, jurista, advogado, diplomata, político e jornalista, lembrada por Alderico Sena, presidente da Movimento dos Aposentados e Pensionistas do PDT, que acha que a classe tem força para eleger, pois são 25 milhões de aposentados no País e uma média de quatro pessoas da família, o que significa 100 milhões de votos. “O aposentado pode dar a resposta nas urnas, a exemplo dos Estados Unidos”, frisou. 

O que Sena não entende é porque o governo tem dinheiro para tanta coisa e não tem para o aposentado. “Quando é para ser concedido para o judiciário, deputados é 40%, e por a? Vai, o governo sempre tem dinheiro e também para as  Bolsas Famílias, mas não tem para quem tanto se esforçou para o desenvolvimento deste País.” 

Sobre os 6,10% anunciados, o aposentado disse que “ganho real na concepção do aposentado não tem nenhum. Cada reajuste anualmente é perda para o aposentado. No momento em que o governo não respeita o reajuste com base no salário mínimo, isto se chama desrespeito. A gente que participou de tanta luta, quando estudantes, na década de 60 e agora abre o jornal e lê que este Pimentel vai baixar uma Medida Provisória para dar reajuste. É deprimente, ridículo, vergonhoso para aqueles que deram o sangue”. 

O presidente do Movimento dos Aposentados recorda a época, em que começou a profissão. “Era uma época boa em que existiam trabalhadores com amor à profissão e tudo funcionava bem. O sistema de saúde era excelente, com o Sandu, os colégios então, professores eficientes, o que fazia com o que os pais optassem em colocar os filhos no ensino público, que tinham orgulho de estudar nestas escolas. E a segurança ? Era perfeita, os  policiais chegava a ser amigos das pessoas.” 

O governo tem retirado tudo do aposentado e quer estabelecer um salário ou dois, ou meio para daqui a seis anos, segundo Sena, “só tem reduzido porque uma pessoa que se aposentou com 14 salários chega um ponto que reduz para 4, 5. Eu mesmo todo o mês pereço 25% com o fator previdenciário. Isto é um absurdo é uma ditadura democrática, pois o aposentado passa uma série de dificuldade com seu mísero benefício não dando nem para comprar remédios”, lamentou.

Uma ofensa aos segurados da previdência 


O nosso governo federal enrolou, discursou, promoveu reuniões com quem não tinha nada com o assunto, buscando amparo para as suas pretensões absurdas de prejudicar aos segurados da previdência, até que enfim mostrou a sua verdadeira cara: nesta semana anunciou que encaminhará ao congresso um projeto de reajuste para os segurados da previdência que ganham mais do que um salário mínimo, no percentual de 6,1%, esquecido de que foi neste governo que os segurados da previdência, com melhores proventos, foram os mais prejudicados. 
É impressionante a quantidade de pessoas que me procuram para informar o quanto ganhavam quando de aposentaram e demonstrar o quanto perderam neste espaço de tempo. É impressionante o achatamento que todos sofreram em seus ganhos. E o ministro da fazenda ainda tem a cara de pau de dizer que os segurados da previdência, se tiverem reajustes melhores, quebram as contas do país. 

Enquanto isso outros gastos aumentam

 Pois ao mesmo tempo em que o governo anuncia mais um achatamento dos proventos de aposentados e pensionistas, a câmara federal anuncia a concessão de um aumento salarial para os seus funcionários efetivos e aposentados, que vão de 35% a 50%. O que custará ao país a soma de R$ 500 milhões anuais. Tudo pago com o dinheiro dos contribuintes e sem a menor reação do governo federal, que certamente terá que fazer ao legislativo um maior aporte de recursos. Para estes benefícios, ninguém contribui com nada. Já os segurados da Previdência Social brasileira (que parece ser uma gozação com os cidadãos) pagaram ao longo de 35 anos ou mais para terem o direito de receber um direito social. 
Não se trata de uma concessão governamental, ou de um benefício surgido de algum projeto legislativo. E só por isso são explorados: porque não têm a quem reclamar. Não fazem parte do conjunto.  

FONTE: Fundação Centrus 

Previdência Social estabelece metas  

[image: image1.jpg]O Ministério da Previdência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) assinaram, na última quinta-feira (10), o Contrato de Gestão denominado Termo de Compromisso de Resultados do Plano de Ação 2010. Pela primeira vez, nos 86 anos da Previdência Social, o termo foi construído e assinado pelos gerentes de agência, gerentes-executivos, superintendentes regionais, o presidente do INSS, Valdir Simão, e pelo ministro José Pimentel. 
O Contrato de Gestão busca alinhar toda a estrutura do INSS com o Plano Estratégico da Previdência Social (2009-2015), estabelecendo metas e resultados a serem cumpridos. 

Pelo termo, todas as esferas do INSS e do MPS se comprometem a atingir uma série de metas, de acordo com a especificidade das regiões. O objetivo é o de melhorar ainda mais o atendimento a aposentados, pensionistas e demais segurados em todos os procedimentos realizados pelo INSS. 

O termo de compromisso será publicado, na íntegra, no Diário Oficial da União. No ato da assinatura, o ministro Pimentel destacou que as melhorias no atendimento aos segurados são frutos do empenho dos servidores na construção de uma nova Previdência Social, que reconhece o direito dos trabalhadores em apenas 30 minutos.
“A Previdência Social mudou sem mudar de lado. Continuamos cuidando bem do trabalhador e de sua família. Isto é feito com o compromisso que temos de construir um país mais justo, mais humano e mais acolhedor. Em uma Previdência Social nova, nossos servidores são reconhecidos porque cuidamos bem das pessoas”, disse Pimentel.  

FONTE: Abrapp

Rio Previdência: Risco de ficar sem pagamento 
Os 57.799 servidores inativos e pensionistas do Estado do Rio que moram na capital e não fizeram o recadastramento devem ficar atentos ao início da segunda chamada para o procedimento. Os Correios já enviaram as cartas aos segurados, indicando local, dia e horário onde devem comparecer. 

É valido destacar que as correspondências foram remetidas para os endereços registrados no Rio Previdência. Quem mudou e não atualizou os dados deve regularizar o endereço em um posto de atendimento do órgão. 

A autarquia e a Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão lembram que os segurados que não se apresentarem após três convocações terão os benefícios bloqueados por três meses, até que se faça o recadastramento. O inativo receberá o benefício, mas não terá o direito de sacar. Se após três meses ninguém comparecer, o pagamento será cancelado e os valores serão estornados para o Rio Previdência, responsável pelo crédito.

METODOLOGIA 
O recadastramento dura menos de sete minutos. Os funcionários que trabalham no Projeto Identidade Funcional recolhem quatro impressões digitais, fotografam o segurado na cabine e atualizam os dados pessoais e funcionais. É importante verificar o horário agendado, para evitar filas. 

DOCUMENTAÇÃO 
Os convocados devem comparecer aos locais munidos com os seguintes documentos originais: identidade, CPF e comprovante de conta bancária (talão de cheque, cartão da conta ou extrato), além das matrículas, caso dos servidores que também são ativos. 

NOVO COMPARECIMENTO 
Cerca de 400 inativos que participaram da primeira etapa terão que repetir o procedimento, por problemas na captura da imagem ou das digitais. O agendamento pode ser verificado no site www.idfuncional.rj.gov.br ou pelo telefone 0800-2822326. O recadastramento vai até março de 2010. 

BALANÇO 
Em nota, a Secretaria de Planejamento informou que já foram recadastrados 38 mil aposentados e pensionistas. Incluindo os ativos, esse número chegará a 125 mil até o fim do ano. Os servidores começarão a receber a Identidade Funcional a partir de março.

FONTE: Anapar
Comissão mantém voto de minerva em decisões dos fundos de pensão

A Comissão de Seguridade Social e Família rejeitou na última quarta-feira (11) o Projeto de Lei Complementar (PLP) 140/07, que extingue o poder dos presidentes de conselhos deliberativo e fiscal de fundos de pensão de desempatar votações realizadas pelos dois colegiados.
O projeto é de autoria do deputado Eudes Xavier (PT-CE) e procura alterar a Lei Complementar 108/01, que disciplina a relação dos órgãos da administração pública com seus fundos de pensão. 
Como a proposta foi rejeitada pela única comissão que lhe analisou o mérito, ela será arquivada, a menos que haja recurso para que seja votada pelo Plenário.

Sem impasses

A rejeição foi pedida pelo relator, deputado Lael Varella (DEM-MG). Ele contestou a afirmação do autor da proposta de que a manutenção do chamado "voto de qualidade" para os presidentes dos conselhos "guarda resquícios de autoritarismo". 

Para o relator, a existência do voto de minerva é importante para evitar impasse dentro do conselho, o que afetaria a gestão dos fundos de pensão, com "resultados claramente negativos para a estabilidade dos planos de benefícios e da própria entidade, na medida em que diversas decisões poderiam ser postergadas e oportunidades perdidas".

Varella disse ainda que a lei complementar já garante o equilíbrio de opinião na gestão do fundo, uma vez que o presidente do conselho fiscal é indicado pelos participantes e assistidos (funcionários) e o presidente do conselho deliberativo pela patrocinadora (órgão público).

FONTE: Agência Câmara
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